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Este artigo investiga a relação entre o momento em que as questões ambientais são consideradas no 
sistema de planejamento governamental e os reflexos no processo de desenvolvimento. Baseado em 
proposições cepalinas, parte-se do princípio que quanto mais abrangente o “nível de decisão” em 
que as variáveis ambientais são avaliadas, mais influencia a gestão ambiental terá na promoção do 
desenvolvimento. Nessa acepção, os instrumentos de gestão ambiental ex ante, como a Avaliação 
Ambiental Estratégica, se destacam como mecanismos de promoção do desenvolvimento 
socioeconômico. 





This article intends to investigate the relationship between the moment environmental issues are 
taken into account in the governmental planning process and the reflexes in the development. Based 
on ECLAC propositions, it is assumed that the more comprehensive the "decision level" in which 
environmental variables are evaluated, the more influence environmental management will have on 
promoting development. Under this guideline, “ex ante” environmental management instruments, 
such as Strategic Environmental Assessment, stand out as mechanisms to promote socioeconomic 
development. 
Keywords: Strategic Environmental Assessment; Environmental Impact Assessment; 
Development. 
 
1     INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
A proposta de desenvolvimento sustentável aponta para a construção de determinados 
aspectos, tais como: uma nova racionalidade produtiva fundada nos limites biofísicos do meio 
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ambiente, nas potencialidades dos ecossistemas e na criatividade humana para desenvolver novas 
formas de produção capitalista menos predatória em termos de depleção dos recursos naturais. 
Criticado pela falta de proposições práticas, o conceito esbarra na dificuldade de se flexibilizar as 
instituições e os seus instrumentos de planejamento para romper a lógica do esquema analítico 
convencional - que trata as variáveis ambientais como externalidades - e internalizar uma dimensão 
ambiental no processo de desenvolvimento (LEFF, 2006). 
Buscando respostas originais para os problemas socioeconômicos da América Latina, 
trabalhos cepalinos1(representantes do pensamento econômico estruturalista latino-americano) 
indicam que a base dos recursos naturais pode ser aplicada na promoção do desenvolvimento de um 
país. Especialmente quando consideradas no planejamento da utilização do espaço e dos recursos 
naturais para a produção (CEPAL, 1984; SUNKEL, 1981). Depreende-se que quanto mais 
abrangente o “nível de decisão” em que essas variáveis são consideradas, mais influência elas terão 
na promoção do desenvolvimento.  
Por certo, o sistema institucional de gestão ambiental de um país estabelece a forma de 
integração entre os fatores ambientais e a atividade produtiva. Essa relação é normalmente 
formalizada em uma política ambiental, designando instrumentos de intervenção para que o Estado, 
através de suas instituições, alcance os objetivos nela expressos (SÁNCHEZ, 2008a). O processo 
histórico-institucional da formação e evolução da política ambiental brasileira resultou na 
consolidação do licenciamento ambiental (LA) como procedimento dedicado a disciplinar o modo 
como os recursos naturais são utilizados para o desenvolvimento de atividades econômicas capazes 
de gerar impactos ambientais (FERREIRA e SALLES, 2017). Por se tratar de um instrumento 
voltado à análise de projetos, o LA pouco explora as variáveis ambientais na promoção do 
desenvolvimento. Apoiado nestas questões e utilizando como principal referencial teórico 
elaborações cepalinas, além da literatura voltada à avaliação de impacto ambiental2, o objetivo  
central deste trabalho é relacionar os mecanismos de integração das questões ambientais nas 
instâncias de planejamento governamental e as implicações no processo de desenvolvimento. 
 
2  METODOLOGIA  
                                                             
1 Neste artigo foram referenciados Sunkel (1981) e CEPAL (1984). No entanto, a pesquisa envolveu o estudo de 
outros trabalhos cepalinos: CEPAL, El Medio Ambiente en América Latina, 1976; CEPAL, Weater, 
DevelopmentandEnvironment in LatinAmerica, 1977; UTRIA - La Dimensión Ambiental delDesarrollo y suPlanificación, 
1986; CEPAL, La dimensión ambiental enlaplanificacióndeldesarrollo - I, 1986; e II, 1988. 
2 Neste artigo foram referenciados trabalhos de autores especializados no tema, tais como: Christopher Wood, 
IzabelaMònica Teixeira, Luis Enrique Sánchez e Maria do Rosário Partidário. 
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A metodologia envolvida nesta pesquisa consistiu em uma revisão bibliográfica realizada 
em duas etapas. Visando comparar os mecanismos de regulação do acesso aos recursos naturais 
mais empregados mundialmente (LA e AAE) primeiramente foi realizada uma revisão da literatura, 
utilizando autores especialistas em AIA. 
Algumas das referências utilizadas nos trabalhos desses autores, encaminharam a pesquisa a 
artigos publicados pela CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), que 
relacionam a “dimensão ambiental” ao “planejamento do desenvolvimento”. Estes trabalhos 
apresentam argumentos convergentes com a ideia essencial da AAE; ambos defendem que questões 
ambientais devem ser consideradas em instâncias mais abrangentes nos sistemas de planejamento. 
Esse alinhamento conduziu a uma proposta de categorização dos mecanismos de gestão ambiental 
quanto à sua influência no processo de desenvolvimento.  
 
3    DESENVOLVIMENTO 
3.1 ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE AMBIENTAL NOS NÍVEIS DECISÓRIOS DE 
PLANEJAMENTO 
Até os anos 1960 pouca interação era dispensada pelos governos e pelo setor produtivo 
acerca de questões ambientais. Prevalecia uma percepção otimista de que o progresso técnico 
poderia superar os limites ambientais indefinidamente; mesmo em um cenário de crescimento 
populacional, esgotamento dos recursos naturais e progressiva conscientização da capacidade 
limitada do planeta em eliminar os resíduos derivados da produção (KULA, 1997). Por outro lado, 
os pessimistas acreditavam que o meio ambiente representa limite absoluto ao crescimento 
econômico. Esse debate atingiu seu ponto alto em 1972, na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, na Suécia. A proposta do desenvolvimento 
sustentável, emerge nesse quadro como uma posição conciliadora, reconhecendo que o progresso 
técnico relativiza os limites ambientais, mas não os elimina, e que o crescimento econômico é 
condição necessária, mas não suficiente para a extinção da pobreza e disparidades sociais 
(ROMEIRO, 1999).  
No início, a noção de desenvolvimento sustentável carecia de uma base teórica sólida para 
fundamentar propostas práticas que permitissem integrar o conceito à formulação de políticas 
públicas. Estas, se expressam na organização institucional, definindo regulamentos e instrumentos 
de intervenção do Estado na administração dos recursos (MONOSOWSKI, 1989). Nesse contexto, 
surgem os “instrumentos de comando e controle” (CEC) - voltados à preservação da qualidade 
ambiental e à adequação do uso dos recursos naturais às atividades produtivas, por meio de 
licenças, zoneamento, padrões ou regulamentos (MOTA, 2001). Os instrumentos CEC ganharam 
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notoriedade quando a legislação norte-americana apresentou essa inovação em sua política nacional 
de meio ambiente (National Environmental PolicyAct – NEPA) em 1969. A lei previa a 
obrigatoriedade da utilização das técnicas de Avaliação de Impactos Ambientais - AIA, para 
subsidiar tomada de decisão de políticas públicas potencialmente impactantes ao meio ambiente 
(TEIXEIRA, 2008).  
A AIA é definida pela Associação Internacional de Impactos Ambientais como o processo 
de identificar, prever, avaliar e mitigar os efeitos biofísicos, sociais e outros efeitos relevantes das 
propostas de desenvolvimento antes que as principais decisões sejam tomadas e compromissos 
assumidos (IAIA, 1999). O advento da AIA ofereceu uma nova perspectiva na regulação da forma 
como a produção se apropria dos recursos naturais. Essa ferramenta inclui a previsão de impactos 
ambientais, em algum momento, entre as etapas de planejamento e execução das atividades 
produtivas. Originalmente, a legislação norte-americana (NEPA) determinava a aplicação da 
avaliação ambiental às ações federais visando o desenvolvimento, não fazendo distinções entre 
projetos e outras iniciativas estratégicas, como políticas, planos e programas (PPP). Contudo, apesar 
de ter sido concebida como estratégia política, a prática de AIA propagou-se e popularizou-se pelo 
mundo ao longo das décadas seguintes como ferramenta de suporte a decisões sobre projetos 
(TEIXEIRA, 2008), inclusive no Brasil. Atualmente, mais de 180 países possuem algum tipo de 
procedimento de AIA (MORGAN, 2012 apud IBAMA, 2016b). 
Portanto, conceitualmente as técnicas de AIA podem ser usadas tanto para avaliação de 
impactos ambientais de projetos, quanto para orientar ações em nível estratégico. A interação entre 
desenvolvimento e meio ambiente foi explorada em diversos trabalhos de autores influenciados pelo 
“desenvolvimentismo cepalino” ainda nas décadas de 1970 e 1980. Eles sustentam que o nível de 
decisão em que os elementos ambientais são analisados no sistema de planejamento determinaráa 
influência da gestão ambiental na promoção do desenvolvimento. 
A falta de resposta ao tratamento escasso dado ao tema ambiental na teoria econômica 
clássica e neoclássica motivou o questionamento e cobrança por modificações dessas teorias. O 
foco no crescimento como finalidade absoluta a ser perseguida pelos governos, em detrimento de 
uma visão mais holística, impediram a incorporação eficaz da dimensão ambiental no processo de 
planejamento do desenvolvimento econômico e social em diversos países, especialmente na 
América Latina. As críticas levaram ao aumento de esforços teóricos visando incorporar a dimensão 
ambiental aos diferentes níveis de planejamento. Nesse sentido, autores cepalinos indicam que os 
aspectos ambientais devem ser incorporados ao processo de planejamento governamental mediante 
a avaliação prévia das oportunidades, potencialidades e restrições inerentes à utilização da base de 
recursos ambientais da sociedade para seu desenvolvimento (CEPAL, 1984).  
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Acrescenta-se que os sistemas de planejamento geralmente são estruturados em “níveis de 
decisão”. O nível hierárquico menos influente é o de projetos, seguidos de programas, planos e o 
mais influente é a formulação de políticas. Assim, uma política pode ser considerada como a 
inspiração e orientação para a ação; um plano, como um conjunto de objetivos coordenados para a 
implementação da política; e um programa, como um conjunto de projetos em uma área específica. 
Este sistema hierárquico pode ser aplicado às ações setoriais e às ações de planejamento físico 
(WOOD & DEJEDDOUR, 1992). Portanto, no nível mais estratégico (formulação de políticas), as 
variáveis ambientais exercem potencialmente maior influência na promoção do desenvolvimento. 
Com base nessa argumentação, sob a ótica do desenvolvimento, no que se refere à 
mecanismos de regulação ambiental da produção, a gestão ambiental e os seus instrumentos podem 
indicar duas tendências. (A) Podem apresentar-se pouco relacionados aos mecanismos de promoção 
do desenvolvimento: quando as questões ambientais são analisadas apenas em nível de projeto, 
portanto após decisões estratégicas (ex post).Ou (B) podem expressar uma característica 
desenvolvimentista: quando as variáveis ambientais são incorporadas no sistema de planejamento 
em etapas anteriores ao projeto (ex ante), em instâncias em que a análise ambiental pode influenciar 
positivamente o processo de desenvolvimento. Essas são as características dos instrumentos de 
gestão ambiental baseados nas técnicas de AIA utilizados no âmbito de PPPs, o mais conhecido é a 
AAE. E também dos mecanismos de gestão territorial que antecipam as questões ambientais no 
sistema de planejamento, como o Zoneamento Ecológico-econômico (ZEE).  
A figura 1 ilustra os níveis decisórios adequados à elaboração do planejamento territorial e 
setorial, e também à aplicação dos instrumentos de gestão correspondentes. 
Figura 1 - Níveis de planejamento e abrangência da AAE, ZEE e da AIA ex post. 
 
Fonte: Adaptado de Partidário (2000) e Malvestio (2013). 
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3.2 LIMITES DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL EX POST - MODELO BRASILEIRO 
No Brasil as técnicas de AIA foram associadas aos procedimentos do licenciamento 
ambiental3. Considerando um cenário de “não regulação”, o advento deste instrumento, com o 
advento da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), representou um grande avanço 
na regulamentação do acesso aos recursos naturais no país. Até então, a legislação federal não 
previa que a execução de obras ou atividades utilizadoras de recursos naturais, deveria ser 
obrigatoriamente condicionada à avaliação de impactos ambientais.No entanto, o fato da 
regulamentação da AIA ter ocorrido apenas no nível de projetosabstraiu sua dimensão de 
planejamento e avaliação de PPPs e criou um vínculo entre a AIA e o LA (PELLIN et al, 2011), 
expondo uma série de fragilidades nesse processo.  
Convergindo com as argumentações cepalinas, Partidário (2006) adverte que o processo de 
LA, por ser orientado a projetos (ex post), se afasta das instâncias estratégicas de planejamento. 
Refletindo uma abordagem insuficiente para inserir a dimensão ambiental no processo de 
desenvolvimento. 
Essa abordagem também torna o alcance da análise ambiental limitada ao curto prazo e 
predominantemente reativa - voltada à prevenção e mitigação de impactos. A prática de AIA caso a 
caso oferece uma capacidade limitada em analisar alternativas tecnológicas e locacionais 
ambientalmente adequadas. Via de regra, a análise ambiental realizada no processo de LA é voltada 
à prevenção e mitigação de impactos; e compensação de danos ambientais associados a projetos 
com localização e tecnologia pré-concebidos. É mais comum considerar os aspectos ambientais 
como uma restrição à viabilidade de projeto (TEIXEIRA, 2008) - o que expõe o caráter reativo da 
AIA ex post. Além disso, Sánchez (2008b) observa que o instrumento não consegue captar a 
totalidade dos impactos cumulativos e sinérgicos entre projetos correlacionados. Também não 
alcança boa parte dos impactos indiretos, cuja mitigação requer ação governamental coordenada.  
Outra limitação da AIA ex post remete ao fato do processo de LA ser caracterizado por 
oferecer ao empreendedor a liberdade de opção locacional “sem restrições”, permitindo a 
proposição de projetos, por exemplo, em áreas legalmente protegidas. Embora restrições técnicas, 
legais ou qualquer impeditivo possam ser detectadas posteriormente pelo órgão licenciador, essa 
“liberdade” aumenta a incerteza sobre a viabilidade dos projetos e, na maioria das vezes, após já 
                                                             
3  O modelo institucional da gestão ambiental praticado no Brasil foi constituído a partir da superposição 
cumulativa das abordagens estratégicas que predominaram nas políticas ambientais brasileiras durante boa parte do 
século XX. Tais estratégias revestem a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal n.° 6.938) formalizada no início 
dos anos 1980. Essa política consolidou o licenciamento ambiental como único mecanismo institucional encarregado de 
regular a apropriação e o acesso aos recursos naturais para sua utilização em atividades econômicas no País 
(FERREIRA e SALLES, 2017). 
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incorridos custos significativos e irrecuperáveis (sunkcost4). Essa situação pode ser exemplificada 
com o caso do Porto Norte Capixaba, que teve sua Licença Prévia indeferida pelos órgãos 
ambientais, sendo por isso impedida de se instalar no litoral de Linhares/ES. A inviabilidade 
ambiental foi definida em virtude, principalmente, do local ser legalmente protegido - um dos 
poucos habitats conhecidos onde ocorre desova regular da tartaruga-de-couro, ameaçada de 
extinção (IBAMA, 2016a). Nesse caso, a aquisição de terrenos para instalações industriais, projetos 
de engenharia, estudos ambientais, são alguns dos exemplos de sunkcosts.  
 
3.3 POTENCIALIDADES DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL EX ANTE 
3.3.1 AIA Ex Ante no Planejamento Setorial - Avaliação Ambiental Estratégica 
As limitações da AIA ex post estimularam o desenvolvimento de mecanismos que pudessem 
articular as questões ambientais com dimensões mais abrangentes no sistema de planejamento, ou 
seja, anterior à concepção de projetos. Caracterizando, neste caso, uma gestão ambiental com viés 
desenvolvimentista (ex ante). O instrumento de gestão ambiental mais conhecido com essas 
características é a AAE.  
Sánchez (2008b) define AAE como todas as formas de avaliação de impacto de ações mais 
amplas do que àquelas voltadas a projetos individuais. Tipicamente, o instrumento refere-se à 
avaliação das consequências ambientais de PPPs, por isso, é também chamado de Avaliação 
Ambiental de Políticas, Planos e Programas.  
A sobreposição de interesses setoriais numa mesma área geográfica, ou o conflito que 
envolve a utilização de um mesmo recurso escasso, são situações que normalmente só surgem ao 
nível de processos de LA. A AAE permite antecipadamente identificar estes conflitos em um nível 
estratégico, analisando objetivos não alinhados de diferentes setores cujas áreas de atuação se inter-
relacionam (PARTIDÁRIO, 2006). Tais características convergem com as propostas cepalinas a 
respeito do aproveitamento eficiente das variáveis ambientais em favor do desenvolvimento 
socioeconômico, na medida em que defendem a incorporação da dimensão ambiental no âmbito do 
planejamento dos recursos naturais (planejamento setorial) e da utilização do espaço 
(planejamento físico-territorial) - mediante a avaliação prévia das potencialidades e restrições 
naturais (CEPAL, 1984; SUNKEL, 1981).  Esses dois tipos de planejamento se processam nos 
níveis de decisão mais abrangentes, conforme indicado na figura 1.  
                                                             
4 Termo empregado por Baumol et al. (1982, apud AZEVEDO, 1998) para designar os recursos empregados na 
construção de ativos que, uma vez realizados, não podem ser recuperados. 
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Desde sua origem, ligada à política ambiental norte-americana (NEPA), a prática da AAE 
tem se expandido internacionalmente5. Até 2009, aproximadamente 35 países já haviam adotado 
normas relacionadas à AAE (TEEB, 2010). Muitas experiências envolvendo a utilização do 
instrumento resultaram em benefícios, resultando em mudanças relevantes nas ações estratégicas. 
No Brasil, a discussão da institucionalização da AAE ainda é restrita; apesar de existirem iniciativas 
em tramitação, não há regulamento que obrigue sua utilização. Além da ausência de arcabouço 
legal, nota-se uma carência em relação a referências conceituais para a integração da AAE aos 
mecanismos oficiais de planejamento (PELLIN et al., 2011).  
 
3.3.2 AIA ex ante na gestão territorial 
Existem outros mecanismos de análise ambiental ex ante, não provenientes diretamente das 
técnicas de AIA. Trata-se de modelos de gestão territorial, que projetam formas de ordenamento 
territorial apoiadas na “gestão ambiental ex ante”. Por conseguinte, o planejamento territorial 
manifesta natureza de instrumento de gestão ambiental, como é o caso do zoneamento ambiental, no 
Brasil conhecido como Zoneamento Ecológico-econômico (ZEE). 
Assim como a AAE, os instrumentos de gestão territorial (associados à gestão ambiental ex 
ante) atuam como mecanismos desenvolvimentistas. Vale reiterar que a CEPAL já advertia sobre a 
premência da adoção de uma estratégia que considere a dimensão ambiental no processo de 
desenvolvimento (em contraposição ao reducionismo do sistema analítico convencional, que 
considera as variáveis ambientais como externalidades). Nessa perspectiva, indicam que inserção 
dos fatores ambientais no sistema de planejamento deve se expressar nas condições de utilização do 
espaço e dos recursos naturais, com especificações geográficas concretas. Ações formuladas no 
âmbito do planejamento espacial (CEPAL, 1984; SUNKEL, 1981), conforme indicado na figura 
1. A esse respeito, Partidário (2006) indica que um planejamento voltado para o desenvolvimento 
territorial é a forma mais eficiente e sustentável de orientar o desenvolvimento.  
Apesar de ter sido regulamentado desde 2004 (Decreto n.º 4.297/2002), o ZEE ainda não foi 
institucionalizado no Brasil. Também não há um avanço profundo visando a implementação de um 
ordenamento territorial com abrangência nacional. Por certo, a dificuldade na efetivação de 
mecanismos de análise ambiental em níveis de PPPs, denota a falta de uma visão holística, reflexo 
                                                             
5 Aspectos relacionados à origem e disseminação da AAE são bem caracterizados em Sánchez (2008a), 
Teixeira (2008) e Wood &Dejeddour (1992). 
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da ausência de uma “cultura de planejamento” - traço predominante no processo de formulação de 
políticas públicas no país.  
 
4    CONCLUSÃO 
A bibliografia utilizada nesta pesquisa indicou que quando as variáveis ambientais são 
integradas ao planejamento setorial e físico-territorial (na formulação de PPPs) é possível explorar 
positivamente as potencialidades e restrições ambientais estimulando o desenvolvimento do país. 
Essas características são comuns aos instrumentos de gestão ambiental ex ante (representados pela 
AAE e pelo ZEE). 
Por outro lado, quando as questões ambientais são observadas somente em momento 
posterior a concepção de projeto, a gestão ambiental pouco contribui para inserir a dimensão 
ambiental no processo de desenvolvimento.Essa é a principal característica dos instrumentos de 
gestão ambiental ex post, como a licenciamento ambiental. No Brasil, esse procedimento rege a 
forma de apropriação e utilização dos recursos naturais para a produção.  
Experiências internacionais demonstram o sucesso na implementação de instrumentos de 
gestão ambiental ex ante (AAE), de modo que aspectos ambientais são considerados nos níveis de 
decisão mais abrangentes, refletindo uma gestão ambiental com característica desenvolvimentista. 
No Brasil, as iniciativas visando a adoção formal desse tipo de instrumento não têm avançado 
satisfatoriamente. Isso revela a dificuldade de se flexibilizar as instituições para romper as 
estruturas convencionais, fundamentadas em uma lógica economicista, e internalizar as variáveis 
ambientais em instâncias onde possa contribuir efetivamente para o desenvolvimento 
socioeconômico (LEFF, 2006).  
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